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orMciiístSo»'-* 
querem nova 
comunicação 
i Brasília — A Ass'embléía Na-
jcional Constituinte receberá 
(propostas inovadoras dos jorna­
listas, voltadas para a criação 
de um novo modelo de Comuni­
cação Sociai no País. que ga­
ranta t> acesso igualitário de to­
das as camadas da população à 
jprodução, difusão e consumo do 
bem cultural. "Não se pode con-
iceber uma sociedade democrá­
tica que não tenha uma comuni­
cação democrática", afirma o 
jornalista e professor Murillo 
Ramos, participante do Encon­
tro Nacional de Jornalistas, ora 
em realização no Congresso Na­
cional, As conclusões serão 
transformadas em livro, para 
encaminhamento à Constituin­
te. 

Os jornalistas questionam a 
concentração da produção e 
veiculação de informações, em 
mãos de grupos económicos 
monopolizantes, que impedem o 
acesso dos diversos setores dá 
população aos meios de comuni­
cação, assim como a manipula-
ição de verbas publicitárias, pri­
vadas ou estatais, utilizadas pa­
ra favorecimento de grupos 
políticos e económicos. "O que 
se verifica hoje, no Brasil, é 
uma comunicação altamente 
centralizada. O maior exemplo 
disso é a televisão: um mesmo 
grupo monopoliza cerca de TO a 
fO por cento da audiência e das 
verbas públicas. Então, o poder 
sobre à sociedade concentrado 
nas mãos desse grupo é fantást 
tico", afirma Murillo Ramos, 
que participou através da Uni­
versidade de Brasília e do Sindi-i 
cato de Jornalistas do Distrito 
Federal, da elaboração de pro­
postas à Constituinte. 

Além das consequências 
políticas e económicas da con­
centração dos meios de comuni­
cação, Ramos destaca, tam­
bém, seus efeitos culturais. "As 
principais redes de televisão, os 
principais jornais e emissoras 
de rádio localizam-se no eixo 
Rio-São Paulo. Então, ocorre 
uma discutível homogeneização 
cultural no País, que não leva 
em conta as diferenças régio* 
nais e não permite a valoriza» 
ção das culturas regionais''. " 

Uma das principais propostaá 
dos jornalistas é a criação de 
um sistema público de comuni­
cação, que Ramos considera 
instrumento essencial na; defesa 
da diversidade cultural e do di­
reito à identidade cultural. 

Os dois documentos básicos 
do encontro, "a Comunicação 
na Constituinte" e "Constituin­
te e automação do trabalho jor| J 
nalístico" foram elaborados por 
representantes da Federação i 
Nacional de Jornalistas, Sindi­
cato de Jornalistas do Distrito 
Federal e Universidade de 
Brasília, partiram das propôs- i 
tas que vêm sendo discutidas s 
por profissionais de comunicar 
ção e pesquisadores, nos últi- r 
mos anos, em diversos países^ ? 
com vistas à instituição de uma 
nova ordem da informação, que ; 
a própria ONU — Organização -
das Nações Unidas, já aprovou; 
com base, essencialmente, no i-
direito à informação e nas gra | a 
ves distorções observadas na -*a 
qualidade dos produtos que che | ;lo 
gam ao público e no acesso aos 
meios de comunicação. j 

Além de reivindicar a revogaa 
ção da Lei de Segurança Nacio* 
nal e a extinção de todos os dis s 
positivos legais que restringem" 
a liberdade de expressão públi| 
ca, os jornalistas propõem que 
as políticas de comunicação dd 
país sejam formuladas com á 
participação de toda a socieda* 
de, que também deve exercer 
controle sobre sua aplicação. A; 
proposta que encaminharão a 
Constituinte tem como ponto* 
básicos a criação do Conselho, 
Nacional de Comunicação So­
cial, a regulamentação das con­
cessões de rádio e televisão, 
meios impressos, normas de 
programação, sistema estatal, 
sistema público e publicidade. ; 

O Conselho Nacional de Co-* 
municação Social deverá ser; 
formado por representantes do: 

Governo e da sociedade civil,;; 
"com a responsabilidade de de-a 
bater, traçar planos, estabele-" 
c*er e formular a política de Co4. 
municação Social, fator essen-j 
ciai para a democratização dá! 
informação", como afirma c* 
documento. O Conselho devé^ 
ainda, decidir sobre a conces-« 
são dos serviços de telerãdiodí-* 
fusão e fiscalizar o cumprimen-* 
to da legislação pelos meios dejj 
comunicação social. Dando; 
prioridade ao caráter educativo^ 
e cultural das propostas apre-* 
sentadas, o Conselho deverá in* 
dicar os titulares das conces-l 
soes dos serviços de rádio e tele-J 
visão no país, para deliberação* 
final do Congresso Nacional. C* 
Congresso será a única institui-" 
ção com poder de revogar as de^ 
cisões do Conselho. > J 

As normas de programação» 
visam a garantir a pluralidade 
de fontes e assegurar à popula­
ção o direito de informar e ser? 
informada, fixando limites--
mínimos à programação local ej; 
limites máximos à programa­
ção produzida em outros esta-' 
dos e no exterior, tanto no& 
meios impressos quanto em rá-! 

dio e televisão.* 

Além de propor a criação áeí. 
Conselhos Superiores, forma-J 
dos por representantes da socie-s 
dade civil, para a definição dai 
politica a ser seguida pelo siste-;. 
ma estatal de Comunicação, osj 
jornalistas defendem medidas 
de co-gestão editorial visando aj; 
participação dos profissionais? 
nas decisões editoriais dos* 
veículos estatais, através des 
eleições entre os funcionários, jj 

O sistema público de comuni-e 
cação, segundo o documento,* 
"caracteriza-se pela indepen-, 
dência aos sistemas e s t a t a l ^ 
privado, em relação aos quafs 
exerce um papel complemen­
tar, ampliando as possibilida­
des de acesso da sociedade à 
prestação e recebimento de in 
'formações". 
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